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$ORTAmÀ DE INSTAURAÇÃO DE

PKÓCEÓÍMKNTO ADMINISTRATIVO

pela 2' PROMOTORIA DE

l IR;:HliUll: TI iil :l::l: :HJl;ll
fulcro na Lei Federal n. 7.347/85. na Resolução CNMP n' 174/17 e na Resolução
GPGJ n' 2.227/2018 RESOLVE promover a instauração de PROCEDIMEN IO
ADM:INISTRAT

tarja n': 211/2019 Prazo: 01(um) ano

T

[Atribuição: Defesas Proteção do Meio Ambiente.

111Plâx11i;çií ?:!:;!;/'=

'bó djspoíÚ ão ar/íko 3:6 Úq 4e
09919-12 2018.8.19.0021. .

Reclamante(s): De ofício. -.--
INEA e Estado do Rio de J

[M ÜI~IENTO "0
Para tanto, determina-se
1. Registre-se e autue-se(art. ]5 c/c70,leart. 16, $ 1', Resol. GPGJ 2.227/18);
2. Registre-se no Sistema MGP (art. I'. Resol. GPGJ/CGMP 02/2010);
3. Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio deste órgão

ministerial pelo prazo de 15 dias(art. 23, $1', 1, Reso1. 2.227/18);

4. Dê-se cumprimento às diligências determinadas no relatório inicial de
investigação.

\.....

[ «/ltaborqi, i8 de setembro de 2q19
Edilfício Double Peace OÍJice, Rua Jogo

Caetano. 207, salas 606/607, Centro,
Itaboraí, RJ(CEP:24.800- 113)

I'el. 2645-6950

TIÃGd GONÇAL VES' i>'PJt?Çg GAMES
Promotor de Justiça
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Ref.: Procedimento Administrativo n' 2i i/2019

CONSIDEjtANDO que o MPRJ, presentado por esta Promotoria, ajuizou
lblica em face da PETROBRAS, INEA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO
0009919-12.2018.8.19.0023), questionando o licenciamento ambiental e seus

s seguintes empreendimentos que compõem o COMPERJ (Complexo
do Rio de Janeiro): (i) Unidade Petroquímica Básica -- UPB (objeto do IC

Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ (objeto do IC 314/09) e o abalo na

imóveis dos moradores de Alto do Jacu, Sambaetiba, ltaboraí, causado por
[os que transitavam pelas vias locais em razão do COMPERJ, conforme apurado

(iii) Estrada de Equipamentos Pesados denominada UHOS (objeto do IC 3 14/09

; (iv) Barragem do Guapiaçu (objeto do IC 314/09 e IC 132/13); (v) a
ularidade da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem

dadas mitigatórias e compensatórias, sob a ótica ambiental, urbanística, social e
e todos os entra e extramuros empreendimentos que compõem o COMPERJ

9

ação civil PI
(processo n'

impactos d.
Petroquímic.

314/09); (Ü)
estrutura do

veículos pes:
no IC 34/]4;
e IC 161/15

adequação/re;
como suas m

económica.

(objeto do IC

n '' -' CONSIDERANDO que, após o ayuizamento da citada ACP, o Ministério

Público, em tlgosto de 2018, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em
tentar ceiebrEjr Tempo de Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a

: k::l4i: : : ==,1:::=.'1=::::::=::=:T..;'l:'i,=:

«. ..:." '~. =.:t H=E11H::iHl=1;H=a
na questão, sejndo certo que o acordo já foi homologado pelo juízo da I' Vara Cível de

ltaboraí, no bojo da ACP oo099] g-12.20i8.8.19.0023, no dia 13/08/2019;

:s::Ê'J:i 31UHHI l&R31F X
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PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação
previamente especiülcada naquele instrumento;

CONSIDEli.ANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria,

ülscalizar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC, sendo certo que,
diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este órgão de execução
entende que é recomendável a instauração de um procedimento administrativo (PA)
específico para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas),
conforme promoção datada de 03/09/20 1 9;

CIONSIDERANDOque,
cumnrimento da obrigação
ajustamento 4leçl!!!d!!ta pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do
Rio de Janeiro nos autos da ação civi] púb]ica n'. 00099]9-12.2018.8.19.0023, que possui a

seguinte redação:

''>

iiCZ..4uS{/i4 ZZ8{1:Eira,.; 6«) ó.ó) O /WEH ap/"eselz/arte, no ,prazo de 90

ê70üónfa0 dlçzi da /como/ognçãa do ZHC, i !formações ri;#erenfes às anões
íea/!zadüi d pg/"fir da guífação do /ermo de caznpe açâo ambfe/zfu/ rCC,4
n" 0;r/2008, ,çorf'esponden/e à Base de flnp/an/aç(2o (ü Zn@aesfru/zzra e
Uróànfzaéãa da (:(1)11t4P.ERJ, em a/endfmenfo: aõ dísposío no arrígo 3ó da
Zl?ín'9.98jl de /8.07.00".

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da

ação civil pública especificada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que
ensejaram a sua propositura;

CONSIDEjiANDO que "Todos /êm dure/fo ao meio amóíen/e

ecologicamente equilibrado. bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defenda-lo e preserva-lo para
as presentes e futuras get"ações'', sendo celta que ''para assegurar a eÍetividade .desse
direito. incumbe ao Poder Público: IV - ncigir, na forma da lei, para instalação de obra ou
atividade potencialmente causadora de signo:ficati'Pa degradação do meio ambiente, estudo
prévio de ílnpac/o amóíe?z/a/, a gue se dará puó//cidade '', nos termos do que dispõe o art.
225, capa/r e $ 1', inciso TV, da CRFB;

.''''\
*::..'

CONSIDERANDO que, segundo o art. 8', 1, da Resolução CNMP n.'
L141\l " O procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-$m destinado
a: l acompanhar o cumprimento das cláusulcts de termo de ajustamento de conduta
celebrado ' ' ,

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art. 35, 1, da
Resolução GPGJ/MPRJ n.' 2.227/] 8, "0 procedímenfo acém/fz/s/ra//vo é o /nst/"ámen/o

próprio da cttividade-$m destinado a: l acompanhar o cumprimento das ctáusu as de terra
de ajustamento de conduta celebrado judicialmente'',

.3
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CONSIDERANDO, destarte, o objetivo Institucional do Ministério Público

.utela dos interesses sociais e na defesa do ordenamento jurídico (art. 127, capa/r,
em aduar na

CRFB/88);

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público promover o
inquérito ciqi] e a ação civil pública para a proteção do património público e social, do meio

Conienuiçe de outrosiln;eresses difusos e coletivos, consoante o art ]29, inc. 111, da

í='1:?'3i :: IFURiZB9::Ü:tlii'iliB:l
salvaguarda Pos valores aqui mencionados;

RESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve, instaurar o
t'KucEUijYii)NTO ADMINISTjiATIVO em anexo, com a finalidade de obter infomlações
sobre o efetjvo, cumprimento dos itens antes especificados do temia de ajustamento de
conduta celebrado. ' ''' "' -' '

Secretaria ao cumprimento tua seg Feres Fada ecpu: ligada a portaria em anexo, proceda a

}.

Autuar o presente, com cópia do termo de ajustamento de conduta
celebrado no bojo da ação civil pública n'. 00099]9-12.2018 8.lg.0023.

datada de 03/09/1 9; ça judicial que o homologou, e da promoção em anexo,

nl
Oficiar o INCA/SEIS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que,
findo o prazo estabelecido na obrigação, cubo cumprimento ora se fiscaliza.
qual seja, 90 (noventa) dias da homologação do TAC, seja remetida a esta
Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao presente" PA) as
informações e documentos probatórios do adimplemento da obrigação em

9

k
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2' PXOMOTORIA nq.rUSTlçA DX TUTELA COLETlvA DO
Bl5]ggJ!MORAL

&cií,: Ação Civil Pública n' 991{9-12.2Q18.$1$.4)Q23

Coletiva do Núcleo ltaboraí, órgão de execução COM sede na Rua Liajane Carvalho da
Salva, Lote B, Quadra 22, Nanci]ândia - ]ltaboraí/RJ, Salas 103/104, CEP: 24800-000.
doravante denominado de M.p'R.f, como compromitente; ' ''''

2) ESTAI){) DO RIo J)E .f/\BEIRA, ente federativo, pessoa jurídica de direito
püüitco interno, inscrito no CNPJ s.ob o n.' 42.498.600/0001-7 ] , neste ato representado

pela $iecretaria de Estado do /\mbiente e Sustentabilidade (SMAS), com endereço na
Av: Rija Venezuela, 110 - Slã(Ide, Ric: de Janeiro - RJ, 20081-312, na pessoa da
Secretária ANA LÚCIA DE SaUnA SANTORO e do Govemador do Estado do Rio
de Janeiro W]LSON JOSE WITZEL, doravante denominado ERJ, como
con::promitente em relação à -?eüobím e como compromissário em relação ao MPRJ;

w'',i

8

©

8
8

g
8
©

3l} [N$TITUTO ESTADUAL BO AMBIENTE, autarquia estadual inscrita no
C>ll'J/IE{J I0.598.957/0001-35, com sede na Avenida Venezue]a n. ] ]Q, Saúde, no Rio

de Janeiro, representado por seü Presidente CLAUDIO BARCELOS OUTRA, e pelo
DÍrero! de Licenciamento Ambiental, ALEXAliTEnRE CRUZ, doravante INCA, como

compromitente em relação à Pebob:as e como compromÍssário em relação ao MPRJ;

4lÊ PETR.ÓLEO BRASILEllRO $,':A - p'ET:COBRAS, sociedade de economia
inscrita no CNPJ/MF sob o n' 33.00Q.]67/0001-01, com sede na Av.
ChÊle, 11' 65, Coentro, Rio de Janeiro, representada pelo s8u Presidente,
CUIVHA CASTELÃO BRANCA.), com domicílio profissional nesta
PETKOBRAS, como comproniissária;
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 'l'tJ'TELA COLETIVA DO

Reí.: Ação Civil Pública n' 9919-12.2018.819.0023

1) MINISTÉRIO PÚBI,ICO DO ESTADO DO :RIO :DE J.A.MELRO, inscrito no

CNPJ sob o n' 28.305.936/0001-40, pre$entadó pelo Pr(imotor de Justiça TRAGO
GONÇALVES VERÁS GOMOS, maüícula 3226, titular da 2' Promotóiía dé Tutela

Coletiva do Núcleo ltabotaí, óqão de execüçào caiu seda na Rua Liajane Caívvalho da
Silvo, Lote B, Quadra 22, Nançilândia L ltaboraí/RJ, Salas 103/104, CEP: 24800-000.

doravante denomimdo de MPRJ, como éompiohitente;

2) ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ente 6êdemtivo, pessoa jurídica de direito
público intemoj inscrito no CNPJ sob ó n.' 42.4981600/ó001-71, neste ato rei)rebentado

pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade(SMAS), com endereça na

Avenida :Veóezuela, 1 10 - Saúde, RiÓ de Janeüo - RJ, 20081-312, na pessoa da
Secretária ANA LÜCIA DE SOUZA SANTORO e do Govemador do Estado do Rio

de Janeiro WILSON JOSÉ WITZEL, dofavaüte : denominado ERJ. como

compromitente eln relação à Peüobras e colho comproniisiário em relação ao MPRJ;

3) INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, atitatqüia egtadüal inscrita no
CNPJ/RJ I0.598.957/0001-35, com sede na Avenida VeneÉuelà n. 1 10, Saúde. no Rio

de Janeim, representado por seu Presidente CLÁuDlo B.ARCELOS OUTRA, e pela
Diretor de Licenciamento Ambiental, ALEXANDRÉ CRIIZ, doravante llllEA, como
compromitente em relação à:Pebobras e como coinpromissário eú ralação âo MPRJ;

4) PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS, sociedade de economia mista
inÉórita no CNPJ7MF sob o :n' 33.000.]67/0001-0i, com sede tlã Av. Repúbticlà\.do
Child, n' 65, Centro, Rio de Janeiro, representada pelo seu Presidente, ROBERT& :àsk"

CUN'HA CAS'rELLO BRANCO, wm domicílio pronusión41 nesta capital, dóravM&
PETROBRAS, como compromissário; 'SQ



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

]i*...#'

hídrico;



'b

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DÉ TUTELA COLETIVA DO
WÚCLXOÍTASORAf

CONSIDERANDO que, como objeto especí$co da ACP em tela, foram formulados

pedidos de medidas de compensação/reparação, mitigação e recuperação ambiental em

razão dos fatos apurados no IC 126/13, ou sda, no entendimento do MPRJ há
necessidade de revisão dos ates administrativos autorizativos, em especial no que toca:

à adequação da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem como
suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e

económica, de todos os inca e extramuros empreendímeütog que compõem o
COMPERJ;

'""'''\i

CONSIDERANDO o acórdão prolatado pela Oitava Turma EÉpécializada do Tribunal
Regional Federal da 2' Região nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5 107, que,
em sede de apelação, no dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério
Público Federal pna deslocar â cotü$etênciá dó !icenciamento : ambiental do

COJ\4PERJ para :o Instituto Brasileiro dó Meio Alnbiehte e dos : Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA;

CONSIDERANDO que, nos;autos dã ação n' 2013.02.01.006894-8 (CNJ 0000503-

53.2008.4.02.5107), perante o Tribunal Regíonat :Federal da 2' Região, ficou decidida
a ''...suspensão dos efeitos da sentença pn?ferida nos autos da ação chia pública n'
000QSQ3-S3.2008.4.02.5107(2a08.S1.07.000S03-2).

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia judicial quaótó à competência, o

IBAMA realizou a delegação caunlu da licenciamento ambiental do COMPERJ para
o INCA, na fomta do art. I', $ 2', dà IN 8/2019, e arte. 4', hciéo V, e 5', atübos da l,ei
Complementar n' 140/201 1; -

CONSIDERANDO que o: presente Telüio de Coüpromi$io dé Ajustamento de
Conduta - TAC tem como ãnqlidade p6r ãm à ACP 99í9-i2.20i8.Si9.0023, e

contempla todas as obrigações ; néceg$áíiás ào adimpléúéntó das óbrigàções . do

licenciamento ambiental dos empüendiEaentos eM tela e óuüas medidas nitigatóríb)\ç
compensatórias, excluindo-ie aquelas w qulais a Coppropissária logrou êxito 'biln\-'

coínptovarjá ter cumprindo, bem como alguns pedidos cofrelatos de ousas ACPs qtlhS.\Ü

versam sobre o COMPERJ, cotlforüe expnssamente ressalvado nas cláusulas 'V
seguintes

3
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAI

que o TC-Restauração n' 3/2011 foi celebrado tendo como objeto

dos compromissos e condições visando a restauração florestal e outras
relacionadas, deconentes das medidas mitigatórias e compensatórias do

COMPERJ, dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30.1

13990; às condicionmtes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e
TCA celebrado com o IEF/RJ(atual INCA), Cláusula Segunda(Item l),

(itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula QuarU (Itens l e 2) e
(Item 1) do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às

à execução do programa de Restauração, bem como às obrigações
relacionadas à condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Tempo de

Referência -- TR, criado pela Portaria INCA n' 43/2009;

\,.J.

CONSIDERANDO que a PETROBRAS loi comunicada sobre a rescisão unilateral
do TC Restauração n' 3/2011, por meio do Oãcio SEA/SE n' 292/2018, onde 6oi
proposto +m TAC;

CONSIDERANDO que, em resposta ao Oãcio SEA/SE n' 291/2018 a PETROBRAS

propôs q\je fosse celebrado um Teimo de Compromisso de Restaumção Florestal

O'CRF), (jonfomie Carta SMS/LA 0030/20 18 protocolada em 24/08/201 8;

CONSIDERANDO que a PEmOBRAS, SMAS e INEA entendem pela possibilidade
de ser feita a adesão ao mecanismo financeiro previsto na legislação vigente para
viabiliza a restaumção florestal;

CONSIDERANDO a Lei n' 6.572, de 31/10/2013, que dispõe sobre a compensação

devida pêlo empreendedor responsável por atividade de significativo impacto
ambiental no estado do Rio de Janeho, institui a contribuição por serviços
ecossistêi+icos nos termos da Lei Federal 9.985/00 e dá outras providências;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução SEAS n' 12/2019, em especial seu art

6', $ 1', 4ue regulamenta o mecanismo ãnanceiro de compensação florestal

nos ans. 47, $ 1', da Lei íêderal n' 1 1.428/2006, e 3'-B da Lei estadual n' 6.572/20

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta SEA/INEA n' 654 de 23/10/2017,
estabelece procedimentos para a celebração de TCRFs para cumprimento da
referente PI compensação de que trata o art. 3'-B da Lei n' 6.572/2013, intmduzido pela
Lei n' 7.(j61/2015, e dá outras providências;
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÚCLEOITABORAÍ

CONSIDERANDO que o Pafeéer 59/09/2018 --- EABM-ASJUR/SEA da Assessoria

Jurídica da SMAS concorda em monetizar, utilizando o mecanismo Êmanceiro, para

cumprimento das condicionantes e que o Ministério Público excepcionalmente, no
caso concreto, concorda com a proposição desde que soam feitas medidas adicionais

de revegetação, realizadas maioritariamente em áreas internas do COMPERJ as quais a

PETROBRAS possa ter gestão;

CONSIDERANDO que, em que pese o$ diplomas nQIHãti\ros acima mencionados
que criam e autorizam o uso do TCRF, ã 2' Promotoria de Tutela Coletiva do Núcleo
ltabomí, de fonna geral, não concorda êom a tese de moneüzação da obrigação de

[evegetação, eis que entende que todo e qualquer empreendedor(portmto, o
empreendedor-poluidor'pagador) deve realizar diretamente e ín nafzzra toda a sua
obrigação de restauração. Assim, o MPRJ entende que qualquer legislação

infracowtitucional que substitua apriotisticamente a obrigação do empreendedor de

promover a revegetação fn /za/uru por obrigação de pagar quantia certa (ainda que seja

depósito no FECAM com utilização necessária em restauração florestal) viola o art.

225 da Constituição da República e dematüra os plhcípiós constitucionais ambientais.
ícone que, no caso concreto, diante dõ amplíssimo objeto da: ACP e do presente

TAC, tendo vota qué os Compromissádo$, em sede de acordo, concordaram com

diversas teses do MPRJ, esta Promotoria([ebete-se: apenü nêste caso : concreto)

flexibihzou seu entendimento juiídiéo cobre a possibilidade : de honetização da
revegetação do COMPERJ, e isso só foi possível dimte da assunção de novo
compromisso adicional por pane da PE'lROBRAS de planta e/ou manter mais 660

hectmes, coiúorme cláusulas seguintes, em especial item 5.1. 11.2;

CONSIDERANDO que nos anos de 2012 e 2013 foram apresentados aos órgãos
ambientais relatórios do "JWoníforamen de .Zlldlcadaréf Sacloeco»ómlcos do 2/npacfo

do COMPERJ sobre os Municípios da Região de In$uência", em. a\ettàlraenta bs
condicionantes 8.6 e 8. 13 da Licença Prévia n' FE01399Q;

CONSIDERANDO que nos citados estudos, em: qüe se realizou
sistema de colete e üàtâmento de esgoto de ltabomi é Maücá, restou confirmado

ante a carência na in&aestNtuta de sanêamenB destes dois municípios e os

esforços do Poder Público em implantar mehorías nesse sistema e a previsão
incremento e adensamento populacional deconentes da instalação e da operação do
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2 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE T[J']ELA COLET]VA DÕ
NÜCLEOITABORAI

tal com.o constou

le Estado do Ambiente -- SEA, o INCA e a Fundação Bio-Rio, os convênios

.51.12.4 e 6000.0074452.12.4, tendo como objeto a in)plantação de

le esgotamento sanitário nos municípios de Itaborai e Maricá,
tente. Esses çonvênios foram iniciados quando da sua assinatura e fomm

por decurso de prazo em 01.11.2014, para o município de Maricá, e
, pam o município de ltabomi, sem a conclusão do objeto e com saldo
lte. Tambétn em 30.03.2012, foi celebrado, eRRe a PETROBRAS, SEA,

Fundação Bio-Rio, o convênio 6000.0074450.12.4 para a construção da

de Guapiaçu Este convênio 6oi iniciado quando da sua assinatura e
)or decurso de prazo em 23.01.16, sem a conclusão do objeto e com saldo

lte, tendo sido realizado apenas o prqeto, e chás abras não foram iniciadas,

,o emissão da liwnça de instalação pelo órgão ambiental;

a

Secretaria

600Q.0074

sistemas

respwtival
encenado:

30.01.201

remanescel

INCA e
Barragem
encenado

NinanesGe

devido anl

'q..

CONSIDERANDO que se encon&a em trâmite na 5' Vara de Fazenda Pública a ação
de cobran4;a pmposta pela PETROBRAS, e ainda tendo o Juízo da Vara Regional da

Ilha do Gd)vemador declinado a sua competência para o aludido Juízo Fazendário, no

entendimento de que a SMAS e o INEA deveriam integrar o polo passivo da referida
açao;

l Conãm-se d que constou do aludido estudo:
'[-.] entre c]s anos 2000 c 2012, o município de ItBboní apresentava o

pemimentes wbanos com acesso à rede dc anoto de,
pequena mehom, sendo infêrions ao índice dos municípios
de DesenvolHmento do Leste Fiumheüse(20,06%) e muito
obras de caljUção e distribuição dc água, a Prefeitura também está implmtaado rede de águas pluviais em
algumas
Nas aras nãb atendidos da
nas rubi ou do$ éufsoi d'água. E
não se pode j:onsideiu que no município vista Kde miss(sistema unitário) ".
"E-.] entre Ós anos 2000 e 2012, o município de À(Briga apresentava a
petmaaentn urbanos com acesso à rede de wgoto, respcctivammte 3,95%
rcprewnta urna pequena melhor% e infaiorcs ao hdice dos municípios
distante de akiaBir guia müa de 23,1 6%"
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CONSIDERANDO que a aludida ação de cobrança se refere à prestação de contas no

âmbito dos Convénios pua construção do sistema de esgotamento sanitário em

ltaboraí, do sistema de esgotamento sanitário em Maricá e da Bagagem de Guapiaçu --
Reforço Hídrico (Processo n' 0286071-57.2016.8.] 9.0001) e de uma reconvenção

neste referido processo;

CONSIDERANDO que a condicionante n' 32 não possui a vedação contida na petição
inicial', mas sim a redução dada pela Deliberação CECA 6.019/2016, que detemlinou

ao INEA a nvisão e a uúõicação das condicionantes 32 e 34 estabelecidas na
Averbação n' AVB001306 da Licença de Instalaçjão n' 001540/2009, ora transcrita:

'32 - Escutar e concluir' as intervenções ptwistw nos convénios 6000.Q074452.12.4

e 6000.0074451.12.4, ri:lférêntes à imptatttação dos sistema
dos tnunictpios de Maricá e ltaborai, iltcluindo éscopo adicional relatho a Maricá e
Itaboraí. de acordo com estudo de concepção a sêr :apresentado pela SEA. com
posterior repassa pela SEA dos ativos aos titulares dos sewiços de saneamento básico
que serão os reÉpomãveis pela operação dos sbtelíui,

de Gzl fzzcti. óê/eío do CoHvê?zfo

6000.0074450.12.4, obedecendo o limite máH@o de .R$ 410.000.000.0Q (quatrocentos
e dez milhões de reais). resuttaltte da readeqttaçãó tias anteriores condicionantes 32 e

34 para os investimentos citados nata condicionante, computddos os valores ja
aplicados naquela condicion'tanta. e os custos diremos :e ittdiretos a serem suportados
pela PETROBRAS" :

CONSIDERANDO que ó Esgotamento Sanitário dé ltabóraí e Maficá é a ação
prioritária e filndaHeótal porqw já foram iniciadas e seio abmdono se &aduzida em
dano ao erário e que são a condicionante 21 ;da:LP 013990'l

CONS]DERANDO o que dispõe ; a çõndicionànté: 3l: "ZI/H/üar nàs .processos
Indmtriab do COMPERJ aclwhalntettte áÉlu de te-uso originárias de Estações de

z A condicionante 32 na fonna posta na petição ipcial, póssÜía & :seguinte redução: "32- AplicaltXRS
250.000.000,00(duzentos e cinquenta milhõH de reais) nia çoiistr®ão da BainÉeú pam ngularização da v\tàp
do Rio Gwpiâçu visando a incnmMto da saião do Riü Mãc&u eú mais 5 ül3/i, eM Feriado seco, incluinlb &. -
custeio das desapropriações newssátias e implantação de um Plano de Praleção da Ára dc Entomo àç \\
Reservatório, conforme prqetos que grão 6omeddos bela SEAJINBA", coafoime ;Debbemção COCA/Ci,l?\Xh
5.386, de 16/08/201 1. : v

] Condiciomnte 21 da LP FE 013990: "COMidemr no liwnciaunnto do abissário submarino a ünplantação dc
sistema de «gotammto sanitário pam atender a ngiãa duê seu cortada pela parte:tenesbe do emissário" r7
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de Esgoto - ETE, à exceção daqueles processos que comprovadamente

tlsaz" água de re-uso" e que apesar do contrato 6imiado em 25/1 1/2013
- Companhia de Água e Esgoto do Rio de Janeiro, para que esta,

através da Estação de Tratamento de Água -- ETA do Guandu começa para a

PETROBlijAS a água de reuso inicialmente prevista, não estará disponível para
6omecimedto para a parida da UPGN(Unidade de Processamento de Gás Natuml),

cuja previ1lão de início de operação é ao anal de 2020,bem como para os anos
posterioresl \k..../'

CONSIDERANDO que, em 01/08/2017, a Comissão Estadual de Controle Ambiental
- COCA, Úor meio da DELIBERAÇÃO COCA N' 6.102, suspendeu a validade da

condicion:Unte 33, detemlinando que a PETROBRAS apresente ao INCA, um Estudo

Elídrico Complementar abordando possíveis soluções para o suprimento de água do

COMPER:l, o que também é postulado na ACP;

CONSIDERANDO a necessidade de prazo para elaboração do estudo suâciente pela

PETROBlIAS após a aprovação do Termo de Refeéncia pelo INEA;

CONSIDERANDO que em 27/10/2017 a PETROBRAS protocolou no INEÁ a Carta

URGE/SGP/LA 154/2017 apresentando o Terno de Referência de Estudo Hídrico

Compõem(untar, em atendimento à Deliberação CECA N' 6.102;

CONSIDERANDO que em 16/07/2018 bi recebido pela PETROBRAS a NotiÊícação
do n-IRAI GELIRHNOT/01094464 solicitando revisão do referido Temia de

Referênciêl e que em 20/07/2018 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta

PRGE/SGF'/LA 1 12/2018 apresentando as revisões solicitada;

''\..-

CONSIDERANDO que em 22/1 1/2018 foi recebida pela PETROBRAS a Notificação
do INCA GELIRliNOT/01096952 solicitando nova revisão do aludido Teimo de

Referência e que em 05/12/2018 a PE'l.COBRAS protocolou no INCA a Carta

SMS/LAlilE/ 0001/2018 apresentando as revisões solicitadas; ç\

CONSIDERANDO que em 09/04/2019 íoi recebida pela PETROBRAS a Notiâcàçâq
do INCA GELIRlINOT/01096952, aprovando o Termo de Referência, wnfom)Õ.

parecer TÉlcnico n' 142/2019/SEORH;

/

CONSll)BRANDO que os efeitos da condicionante 33 estão suspensos até a
manifestação fomul do ]NEA com relação as conclusões obtida no referido estudo;

8
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CONSIDERANDO que as partes concordaió coH a utilização provisória da outorga
de água já existente do Rio Guandu, anualmente sob titularidade da REDUC. nas
exatos temos das cláusulas que seguem e desde que: (i) haja prestação de contas

periódica sobre o volume de água utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ.
a fim de que se possa ãscalizar que não haverá utilização de água acima do volume

pemiitido na outorga;(ii) de fato que tal utilização de água do Rio Guandu seja
provisória, até que soam implementadas as medidas do Estudo Hídrico Complementar

abordando soluções para o suprimento de água do COMPERJ, de mancha que, nos
prazos previstos em tais estudos aprovados pelo órgão atnbieütal e pelo MPRJ, haja a

substituição de utilização de água;do Rio Guandu por água prioritária de reuso pam o
suprimento de água de todos os processos industriais possíveis do COMPERJ,

prevendo o reuso dos efluentes dos processos indusbiais e efluentes sanitários, quando
possível',(iii) sqa concedida pelo INEA a renovação da outorga do rio Saracuruna à
PETROBRAS para sua utilização até dezembro de 2023 ;

.-'''''\

CONSIDERANDO que, em 14/03/2008, Êoi assinado entre PETROBRAS e CEDAM
o Convénio para Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água de Porto das

Caixas, na vazão de 100 litros por :segundo, visandoanpliâr a capacidade de produção
de água: üaüda(potável) do sistema de abastecimento do Município de ltaboraí, bem
como .atender à demanda necessária de água tratada(potável) durante as obras de

illlplantação do COMPERJ, o quejá viabilizou reforço hídrico na região;

CONSIDERANDO que o referido Convénio previa que a PETROBRAS arcuia com
todas os recursos üeéessários à comecução de seu objeto e que ao término das obras,
os ativos resultantes da execução do objeto foram üaüsíeridos à CEDAM;

CONSIDERANDO o ajuste no sentido de que eni contrapartida à transferência de
ativos à CEDAM, os hvestiiüentos realizados pêlo PETROBRAS, cerca de R$ 75

milhões, foram convertidos em volume :de água.potável paü o COMPERJ(até 50
lidos por segmdo);

;: .:.-l...'.::i-
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que também em conüapartida à Uansferência de ativos à CEDAM

pela PETROBRAS, houve nforço hídrico de água potável para a
de ltabolaí de 50 litros por segundo;

a necessidade de uma solução de fomecimento de água que

partida da UPGN em 2021 e por consequência pemiita o aumento da
los campos do Pré-Sal;

CONSIDbKANDO que, em 20/05/2010, foi emitida Licença de Prévia N' IN001543
para a concepção e localização da 'üa principal de acesso rodoviário ao Complexo
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de extensão,

interligan#o o complexo à BR493 ;

\-.

CONSIDERANDO que a Escada Principal de Acesso ao COMPERJ é um
empreendimento que consiste na construção da via principal de acesso rodoviário ao
Complexcl Peüoquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 1= de

extensão, Ênterhgando o complexo à BR-493;

CONSIDERANDO que antes desta Escada ser construída e mesmo após, vinha e
vem senc#) utilizada, pãoritariamente, a Estrada Sul, que substituiu a uãlização da

Estenda SI onde moradores relataram problemas com o trânsito de veículos pesados

das empresas que prestavam serviços ao COMPERJ tendo, inclwive, segundo os

moradores, havido abalo na estrutura de alguns imóveis, confomie IC 34/14;

CONSIDERANDO que, em atendimento à condicionmte 5.4s, mencionada na ACP

equivoca4amente na peça inicial como condicionante 6.7 da LP da EAP IN001543,
que versa sobre cronograma de desapíopriações, que este foi apresentado denso do
Programa de Desapropriação, cap. 5.5 do Plano Básico Ambiental, e protocolado
quando db solicitação da Licença de Instalação da Escada de Acesso Principal do

COMPEl+J, sendo necessário üm tempo pam resgate de tais infomtações;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS apresenará em cumprimento ao
cronograma de efetivação das desapropiiações em 300(tnzentos) dias

homologzjção, pois será necessário realizar um resgate destes dados, já que

feita extrajudicial e outra parte judicialmente;

'5- Ap+'esentbr na ocasião do reqwrünento de Lr:
5.4 -- Crotiokraula para a eFdivação dw dwopropriaçõw que sefueren nuasãi-ias à inlplat\tacão da Todavia;

10
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CONSIDERANDO que a Estrada pam Transporte de Equipamentos Especiais,

denominada USOS (Urra Heavy Over dize, objeto do IC 314/09 e IC 161/15) é um

empreendimento que consiste em uma via destinada ao tráfego de veículos pesados,
possuindo aproximadamente].8 quilómetros de extensão, atravessando várias

comunidades que compõem o Complexo do Salgueho, no Município de São Gonçalo.
A Escada USOS interliga o "Píer de atracação localizado na Praia da Beira
(Município de São Gonçalo)" à via projetada para acesso ao COMPERJ, a qual
intercepta a Rodovia Federal BR-493 na altura do kú 7, üo Distrito de ltambí

(Município de ltaboraí), fazendo pane do deilóminado "Sistema tJHOS";

'''=

CONSIDERANDO que a PETROBRAS procurou dár ateüdihénto à condicionmte

t2' da LP IN 019084 realizando UM cónvênio çom o Município de São Gonçalo onde

estava prevista a üansferência do SISTEMA DE TIROS paü o Município;

CONSIDERANDO que através da Carta AB'PGI/COMPERI 0018/2015 realizou a

transferência de posse da Inüaesüutum da UHÓS pala a Prefeitura de São Gonçalo e
que cabe mencionar ainda, que coüíonne Convêüià de Cooperação celebrado com o

MuMcípio de São Gonçãlo pam :a viabilização da implantação da Úa, estava previsto
no item 2. 1 .4 o repa$se da via ao Município:

'Repassa' para o MUNIClpK) DE SÃO GONÇALO após a
.mpiantação da Via de h"a+tsporte dois Equipamento Especiais do

1:0MPERJ a ililfFaatmturd que será rwtizada neste Município
pelo Prqeto PETROBRAS. em éonforttti.cinde éom o objeto do
presente CONVÊNIO, pma que sda adequada e ampliada. visando
à implantação do Prometo Pôrto da Praia. ddBeira;"

CONSIDERAN])O que o À4unigípio dé São Gonçalo:é o Govemo do Estado do Rio

de Janeiro, emitiram os Decretos n' l iS/2õll e 43,472/2012, respectivamente,
Declaração de Utilidade Pública pam ãns de cons&ução ;da via, evidenciando o
interesse público pela via;

À
celebrado con o Estado. em dü 180 dias após a entiwão da Ucénéü de Instalação

"doar ao poder publico. conta ntedida sociaambimtal. o coÜlüto de obras e iwtalações do pia. retro.
odavia de acesso, após atelldidw as mcwsidadu relüüws à movintmtação de equipamentos pésaaas
nlPlantaéão do COMPERJ. conforme coRdiçõw in@Fcas eslabeXw$das ém Termo de Compromissoa ser

\
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que a PEmOBRAS e empresas locais ainda possuem interesse
da referida Estrada UHC)S pua. passagem de equipamentos pesados, bem

o interesse do Município de São Gonçalo no Prédio denominado

Integração, localizado na Av. Presidente Kenedy 765, Esüela do Norte,
que resultou de UH investimento de cerca de R$ 20.000.000,00

reais) pela PETROBRAS;

que a eventual destwição da Estrada USOS não resolveria o
segwança pública no local, pois o trajeto já era utilizado para üáfego pelo

certo que as partes concordam na substituição deste pedido por outros
tomem viável uma utilização da mencionada estrada que atenda ao

(itens 5.6.1 até 5.6.4 deste TAC), bem como no estabelecimento de
adicionais pela PETROBRAS em favor do Município de São

razão da construção da Estrada USOS, no valor tota] de R$
(pinta mihões, setecentos e cinquenta mil reais), coafome itens 5.6.3,

11.3 deste TAC;

que em atendimento à condicionante 21, a PETROBRAS realizou

dos dispositivos de proteção aos pedestres e sinalização para veículos,
ninimizar o risco de ocorrência de acidentes durmte a realização das obras

conüatada para a realização da obm da estrada USOS reportava
as evidências de atendimento auavés dü relatório do Plano Ambiental da

M aüvidades de Guenciamento de Tráfego Durante m Obra, infomudas

através do PGA Cap. 6.7(Plano de Gerenciamento de
u obras), inclusive com relatório fotográfico;

- .

'\--..,."

que em atendimento à condiciomnte 23, a PETROBRAS atendeu
municipais quanto ao tráfego de veículos durante as obras e que a empresa

para a realização da obm da escada USOS aguava para o Gerenciamento de

reportado no Capítulo 6.7 do Plano de Gerenciamento de Tráfego
obras) aãavés do Plano de Gestão Ambiental protocolado trimestralmente
ambiental estadual, assim como no atendimento aos requisitos legais

municipais; \\

eira 2016 houve um incêndio em um prédio administrativo..%.
íomm perdidos os últimos Planos de Monitoramei;Êiâ;

razão pela qual a PETROBRAS se comprometerá a apresentar os f
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resultados obtidos que se refkam até o ano de 2014, que foram os quais conseguiu
resgatar. Além disso, os planos de monitoramento epidemiológico deverão ser
atualizados até 2017;

CONSIDERANDO que as partes que âmiam este TAC esclarecem que o Município
de Cachoeiras de Macacu não figura como beneficiário no presente TAC de
obrigações de fazer e, sobretudo, das obrigações referentes a novas medidas
reparatórias, mitigadoras e compensatórias Complementares. O motivo de Cachoeiras

de Macacu não ter sido contemplado no presente TAC é que o empreendimento que
seria corisüuído no território de Cachoekas de Macacu(à chamada "Bagagem do
Guapiaçu") em decorrência do COMPERJ, não o será mais iaiplaiitado como medida
compensatória do empreendimento, sendo certo que o presente TAC estabeleceu a

obrigação da PÉTROBRAS de realizar eshdós pata o reforço hídrico da região. Caso

futuramente seja escolhido e executado algum empreendimento com este objetivo de
reforço hídrico da região no Município de Cachoeiras de Macaca pelo Estado dó Rio

de Janeiro, o MPRJ, no exercício de suas funções institucionais, diligenciará pua
acompanhar e Hisçalizar o processo de liceiiéiámento ambiental do novo
empnendimento;

CONSIDERANDO o alimento de rwolhimento de royalties e participações
- .

especiais
para a União, Estados e Municípios, düoiTente da panda da UPGN em 2021 e do
crescimento ecõnõmico associada a operação do empreendimento COMPERJ. em
especial pwa o Estada do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO que a SMAS e o INCA são os órgãos ambientais legalmente
competentes do Estado dó Rio de Janeim pam o licenciamento e pua fiscalização do
empreendimento COMPERJ;

CONSl])BRANDO que, após o ayuizaÚentó da:breseüte ACP, o MPRJ oficiou à
PETROBRAS para dar notícia do ajuizammto d® ACPs e, eM
PETROBRAS, manifestou seu interesse em tentãl célêbraf TAC. o

razão. pela qual o MPRJ pleiteou ao juízo a suspensão dó :feito. A
falam realizadas diversas reuniões enfie MPRJ, PETROBRAS.

culminaram nà celebração do presente TAC qne ora é Éubhetido à
Judiciário;
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